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• e 	MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSEL110 ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	10920.001410/2007-03 

Recurso 	509.756 Voluntat io 

Acórdão n" 	3803-01.010 — 3" Turma Especial 

Sessão de 	8 de  dezembro  de 2010 

Matéria 	IPI - AUTO DE INFRAq .ÃO - DÉBITOS DECLARADOS EM DCTF - 
MULTA PAGA A MENOR 

Recorrente 	CARIBOR TECNOLOGIA DA BORRACHA LTDA, 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUN I 0: PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL 

Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2003 

PROCESSO JUDICIAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
CONCOMITÂNCIA. 

Existindo  concomitância  entre as instâncias administrativa e judicial, quando 
se discute nas duas esferas o mesmo objeto, respeito à tutela hegemônica do 
Poder Judicitir io impede o enfrentamento na via administrativa de matéria 
submetida diretamente à via judicial.,  (Súmula  CARF n2  1) 

Vistos, lelatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em não 
conhecer do recurso, nos ter mos do voto do Relator. 

(assinado digitalmente) 
Alexandre Kern - Presidente e Relator' 

Participar am ainda do presente julgamento os Conselheiros Belchior Melo de 
Sousa, Heicio Lafetil Reis, Daniel Mauricio Fedato, Elias Fernandes Eutlisio (suplente) e 
Antônio Mario de Abreu Pinto (suplente). 

Relatório 

0 presente processo trata de lançamento de oficio, consubstanciado no Auto 
de Inflação rig 1005974 de (is. 8 e 9 e anexos, para formalizat a  exigência  da multa de mora que 
deixou de ser recolhida por ocasião do recolhimento a destempo dos débitos de Imposto sobre 
Produtos industrializados - 1P1 dos  períodos  de apuração de 3-0212003, 1-03/2003, 2-03/2003, 
3-03/2003, 1-04/2003. 2-04/2003. 3-04/2003, 1-05/2003, 2-05/2003, 3-05/2003, 1-06/2003, 2- 
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061'003, 3-06/2003, 1-07/2003, 2-07/2003, 3-07/2003, 1-08/2003, 2-08/2003, 3-08/2003 e  I-
09/ 003. A  exação totalizou R$ 4063,08. 

O contribuinte impugnou o feito, [Is 1 a 4. A 4" Turma da DRJ/RPO julgou o 
lançamento procedente. O Acórdão ri 9. 14-25.549, de 29 de julho de 2008, fls. 52 a 54, teve 
ementa vazada nos seguintes  termos: 

..ISSCIATT 0 NORATAS DE ADA1INI.S1 	T LICIT 

Ano-calenchilio 2003 

ESPONL-INEIDADE. 	MULLI 	DE 	.11012.1 
NAPUCABILID•DE 

lncablvel a aplicação do beneficio da espomcmeidade nos casos 
de pagamento de albino on cowl ibuição, (team ado& lançadas 
por homologação, mas pagos a destempo 

Impugnação ImprocedenteCilidito Ti ;brazil la illamido 

Cuida-se agora de recurso  voluntário interposto contra a decisão da 4 Turma 
da DR.I/RPO, O arrazoado de fls. 59 a 61, após resumos dos latos relacionados corn a lide, 
argumentando, sinteticamente, que os  débitos  de IPI dos  períodos  de apuração indigitados 
foram recolhidos após o vencimento, mas antes de qualquer procedimento administrativo e 
corn a inclusão de juros de mora e antes mesmo de tê-los informados em DCTF. Invoca o 
instituto do art. 138 da Lei n 9. 5_172, de 25 de outubro de 1966— Código Tributário Nacional - 
CTN. Cita e transcreve doutrina e jurisprudência. 

A SACAT/DRE 	Joinville/SC, autoridade  preparadora, deu conta de que o 
autuador impetrou o Mandado de Segurança n 9- 005,72.01.00201-0, acompanhado pelo PAJ 
092001450/2005- pretendendo, em sintese, obter a desconstituição das multas de mora 
exigidas em virtude do pagamento  extemporâneo  de diversos tributo (fls. 65 a 78). Em 
30/06/2006, sobreveio a decisão judicial de primeira instância concedendo a segurança 
pleiteada pelo contribuinte: Abaixo, segue transcrição de exec' to do dispositivo da sentença: 

Dispositivo 

Pelo exposto, concedo a segurança pleiteada na inicial, 
pat a garamir a inexigibilidade das multas morat6rias nos 
pagamentos em atraso mediante DARE de tributos 
declarados e não pagos, arroladas nas /Ls 32-6, 
confirmando, em conseqüência, a liminar que determinou a 
expedição de  certidão  positiva de débitos fiscais, com cfrito 
de negativa, na forma do art 206 do CA', se não existirem 
outros débitos que impeçam a .sua expedição 

Por força do reexame  necessário e do recurso de apelação aforado pela 
Fazenda Nacional, os autos subiram à apreciação do IRE da 4" Região, que, a seu turno, pelo 
vote da maioria dos desembargadores de sua Egrégia 2a 'Toima, decidiu, em 26/08/2008, dar 
provimento aos apelos, reformando a decisão monociatica. Tal acórdão restou assim ementado: 

TRIBUTÁRIO. TRIBUTOS SUJEITOS AO LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO DUE  DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA 
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1 A denúncia esponteinea configura-se quando o 5ujello 
passivo leva ao conhecimento do Fisco situação que, caso 
permanecesse desconhecida, provocaria o não-pagamento 
do tributo devido 

2 Or débitos declaradas em DCTF ou documento 
equivalente dispensam o procedimento jOrmal do Fisco 
pm a set em exigidas. A própria  declaração  do calm ibuinte 
constitniu o crédito tributário, tornando dispensável o 
lançamento  de oficio para que o tributo possa ser 
imediatamente exigido e inscrito em divida ativa, acrescido 
rle  multa e plies moratórias, não havemk, pois, falarem 
desconhecimento pelo Fisco do crédito tributário 
conies sad o 

3 Conlessado o débito em DCTF e recolhido o tributo em 
auras°, não pode o sujeito passivo alegar a denúncia 
espontdnea para se livrar da multa moratória 

O  impetrante, objetivando o saneamento de urna suposta omissão do julgado, 
ingressou, então, corn o recurso de embargos de declaração, os quais foram rejeitados, em 
16/12/2008, pela mesma 2" Turma do TRF da 4" Região. Não se conformando corn os  termos  
do acórdão, o contribuinte  interpôs  recurso especial que teve seu seguimento negado pela vice-
piesidência do TM: da 4' Região. Contra essa negativa de seguimento ao recurso especial, o 
contribuinte ajuizou o correspondente agravo de instrumento, o qual ainda aguarda julgamento 
Junto ao Superior Tribunal de Justiça. 

É. o Relatório. 

Vo to 

Conselheii o Alexandre Kern, Relator 

O contribuinte, ora recorrente, controverte a exigência de acréscimo de multa 
de mora nos pagamentos ern atiasos de débitos de tributo administrado pela Receita Federal no 
processo  judicial na 005.72.01.00201-0, em  trâmite  na 20  Vara da  Justiça  Federal em 
Joinville/SC. Neste aspecto, há identidade de objetos entre a referida ação judicial e o presente 
processo administrativo liscal. 

0 ordenamento jur Wier) brasileiro não contempla o instituto da dualidade de 

jurisdição, não podendo haver. sob nenhuma hipótese, a sobreposição da decisão 
administrativa  à  sentença judicial. Somente ao Poder  Judiciário  é dada a capacidade de 
examinar, de forma definitiva, corn efeito de coisa julgada, as questões a ele submetidas. 
Consagra-se, assim, o monopólio da jurisdição ao Poder Judiciário e o direito de invocar a 
atividade Jurisdicional como direito público subjetivo. 

Deve ser ressaltado que a via judicial não 	imposta pela Administração 
Pública. ft uma opção adotada pelo contribuinte no exercício da sua livre escolha, com amparo 
no inciso XXXV do art. 5 0  da Constituição Federal, de 1988. Neste contexto, o processo 
administrativo é apenas uma alternativa, conveniente tanto para a Administração como pm o 
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con ribuinte, por ser gratuito, sem a necessidade de inter mediação de advogado e, geralmente, 
mais célere do que o  processo  judicial. 

, 	No entanto, a propositura de ação judicial pelo contribuinte torna ineficaz o 
processo administrativo nos pontos em que haja idêntico questionamento Conseqüentemente, 
hav ndo o deslocamento da lide para o Poder Judiciário, perde sentido a apreciação da mesma 
matéria  na via administrativa. Do contrario, ter-se-ia a absurda hipótese de modificação, pela 
autjridade administrativa, de  decisão  judicial transitada em julgado e, portanto, definitiva. 

Desta forma, ao ingressar corn a Ação Judicial, a contribuinte  ora recorrente 
produziu como efeito  processual obrigatório, a renúncia a esfera administrativa ou  desistência 
de recurso eventualmente interposto, a teor do Decreto-Lei n° 1.737, de 20 de dezembro de 
197: , alt. 1°, § 2°, c/c a Lei n° 6.830, de 22 de novembro de 1980 - LEI', art. 38, parágrafo 
uni o. 

LI 	Esta  conclusão pode ser extraida do Parecer da Procuradoria da Fazenda 
Nacional, publicado no DOU de 10/07/1978, pág. 16.431, corno  demonstra o trecho a seguir 
transcrito: 

thallium dispositivo legal ou pi iiir ipio P1 oces.sual 
permite a discussao paralela da mesma maul, ia em instant-ias  
dive, sax. sejam administrativas ou judiciais ou uma de cada 
will, el.° 

33 Om ossim pela sistenuitica cmistitucimud. o ato 
achninistrativo  end sujeito ao coin, ole do Poder Judiciário 
sendo este  último,  em relaçâo ao p, hneiio. instancia supe, ior on  
autônoma  SUPERIOR, porque pode rever para cassa; ou 
anular, o ato achninistrativo,AUTÔNOXIA, pot que a parte  uno 
está obi igacla a per cotter as instancias achniniwativas para 
ingressai em juiar Pode fccé-lo diretamente 

3-1 Assim sendo. a opção pela via judicial imp(); ta em pr incipio 
em renáncia as instancias adminisn ativa.s au desisténcia de 
rectos() acaso formulado 

3,5 Somente quando a pretenscio judicial tem por ()Nero o 
pi dpi  ia  processo administrativo (v g a oln igaçao de decidn de 
auto, idade admilliAnativa, a inadmis.seia dc i  cc in so 
administrativo válido, dada por iniempestivo ou incablvel por 
falta  c/c garantia ou  anua i alio análoga) 11 que nao °cot re 
remincia 6 instancia administratimpois al o oNeto do pedido 
judicial (1 o pi apt io r no c/a pi acesso adminisnotivo 

36 Inadmissivel,  porá:::,  par se, ilógica e in jm idica é a 
evisténcia paralela de duas iniciativas, dois pr acedimentos, com 
idánlico objeto e para a mesmojim 

Dessa forma deve ser aplicado ao presente a renúncia a esfera administrativa, 
com o devido aguardo do  trânsito  em julgado da sentença judicial da ação que proveja o direito 
pre endido pela recorrente, corn o cancelamento do presente AI, ou ao contrário, recuperando-
se H i plena exigibilidade dos débitos ora guerreados, caso o contribuinte não obtenha a tutela 
alniejada. Tal providência  está  em consonância com o que disptie a Súmula CAM; n 2  I 

, 
, 

Samula CARP N 2  I Iwo,  Ia renfincia as inskincias 
adminisnativas a pi oposino a pelo sujeito passivo de açeio 
judicial pm qualquer modalidade processual,  antes cm depots do 
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lançamento de oficio, com o me5M0 objeto cio piocesso 
administicuivo, sendo  cabível apenas a apt cc-loci-1o, pelo &gib 
de »ligament() adminisnativo. de  matéria distinia da constante 
do pi  acervo  judicial 

Em razão disso, e diante da inexistência de qualquer outra matéria 
controvertida no recurso ,  voto ink) seu não conhecimento .  

Sala das Sessbes, em 8 de dezembro de 2010 

Alexandte Kern 


